
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.143.484 - SP (2009/0180424-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MARIA ANUNCIATA DA SILVA LEME 
ADVOGADOS : ALEXANDRE ALCINO DE BARROS E OUTRO(S)
  ANDRÉA CARVALHO RATTI E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA
ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. ART. 11 DA LEI N. 8.429/92. REVISÃO DE 
PREMISSAS FÁTICAS COLOCADAS PELA ORIGEM A FIM DE 
DESCARACTERIZAR O ATO COMO ÍMPROBO. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DESTA CORTE SUPERIOR. 
CONFIGURAÇÃO DE DANO AO ERÁRIO E ENRIQUECIMENTO 
PARA FINS DE ENQUADRAMENTO DE CONDUTA NO ART. 11 DA 
LEI N. 8.429/92. DESNECESSIDADE. SANÇÕES APLICADAS PELA 
ORIGEM QUE NÃO SÃO MANIFESTAMENTE DESPROPORCIONAIS. 
REVISÃO DA QUANTIDADE DE SANÇÕES IMPOSTAS. 
IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7 DO STJ.
1. Trata-se de recurso especial interposto contra acórdão cuja ementa é a seguinte: 
"Ação Civil Pública - Improbidade Administrativa - Anulação de Concurso Público - 
Alegação de Cerceamento ao direito de defesa afastada - Possibilidade de a 
Administração rever seus atos em casos de ilegalidade - Validade da conclusão do 
trabalho técnico - Irregularidades que não determinam a anulação - Alteração da 
multa civil - Preliminar rejeitada e apelo provido em parte".
2. Sustenta a parte recorrente que o acórdão contrariou o disposto nos arts. 11 e 12, 
p. ún., da Lei n. 8.429/92, ao argumento de que "devido à natureza e à gravidade dos 
vícios apresentados no procedimento administrativo, a Recorrente não teve outra 
alternativa senão a de cancelar o concurso". Alega, ainda, que não houve dano ao 
erário ou enriquecimento ilícito de sua parte. Por fim, requer a revisão das sanções 
aplicadas, por suposto malferimento do princípio da razoabilidade.
3. Em primeiro lugar, com relação ao argumento de que foram a gravidade e a 
natureza dos vícios que levaram à anulação do concurso público, saliente-se que o 
acórdão combatido foi proferido com fundamento no fato de que a anulação do 
concurso decorrera de desvio de finalidade.
4. A recorrente pretende, na verdade, reverter, em sede de recurso especial, tal 
premissa fática, o que encontra óbice na Súmula n. 7 desta Corte Superior.
5. Em segundo lugar, no que concerne à inexistência de dano ao erário e à ausência 
de enriquecimento ilícito por parte da recorrente, pacífico no Superior Tribunal de 
Justiça entendimento segundo o qual, para o enquadramento de condutas no art. 11 
da Lei n. 8.429/92, é despicienda a caracterização do dano ao erário e do 
enriquecimento ilícito.
6. Neste sentido, confiram-se os seguintes precedentes: REsp 1.119.657/MG, Rel. 
Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 30.9.2009, e REsp 799.094/SP, Rel. Min. 
Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 16.9.2008.
7. Por fim, e em terceiro lugar, impossível, em sede de especial, discutir a 
proporcionalidade das sanções aplicadas à recorrente, porque tal pretensão também 
esbarra no óbice da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça - notadamente 
porque, na espécie, as sanções impostas não são manifestamente desarrazoadas. 
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Neste termos, veja-se o seguinte julgado: REsp 785.232/SP, Rel. Min. Teori Albino 
Zavascki, Primeira Turma, DJe 2.2.2010.
8. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Eliana Calmon, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins. 
Brasília (DF), 06 de abril de 2010.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.143.484 - SP (2009/0180424-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MARIA ANUNCIATA DA SILVA LEME 
ADVOGADOS : ALEXANDRE ALCINO DE BARROS E OUTRO(S)
  ANDRÉA CARVALHO RATTI E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por Maria Anunciata da Silva Leme contra decisão 

monocrática assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. REEXAME DE 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. RECURSO ESPECIAL A 
QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

No novo recurso, sustenta a parte agravante que não é possível aplicar a Súmula n. 7 

desta Corte Superior á espécie, uma vez que o que se discute é somente matéria de direito.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.143.484 - SP (2009/0180424-3)

  
EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. ART. 11 DA LEI N. 8.429/92. REVISÃO DE PREMISSAS 
FÁTICAS COLOCADAS PELA ORIGEM A FIM DE DESCARACTERIZAR O 
ATO COMO ÍMPROBO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
7 DESTA CORTE SUPERIOR. CONFIGURAÇÃO DE DANO AO ERÁRIO E 
ENRIQUECIMENTO PARA FINS DE ENQUADRAMENTO DE CONDUTA 
NO ART. 11 DA LEI N. 8.429/92. DESNECESSIDADE. SANÇÕES 
APLICADAS PELA ORIGEM QUE NÃO SÃO MANIFESTAMENTE 
DESPROPORCIONAIS. REVISÃO DA QUANTIDADE DE SANÇÕES 
IMPOSTAS. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7 DO STJ.
1. Trata-se de recurso especial interposto contra acórdão cuja ementa é a seguinte: 
"Ação Civil Pública - Improbidade Administrativa - Anulação de Concurso Público - 
Alegação de Cerceamento ao direito de defesa afastada - Possibilidade de a 
Administração rever seus atos em casos de ilegalidade - Validade da conclusão do 
trabalho técnico - Irregularidades que não determinam a anulação - Alteração da 
multa civil - Preliminar rejeitada e apelo provido em parte".
2. Sustenta a parte recorrente que o acórdão contrariou o disposto nos arts. 11 e 12, 
p. ún., da Lei n. 8.429/92, ao argumento de que "devido à natureza e à gravidade dos 
vícios apresentados no procedimento administrativo, a Recorrente não teve outra 
alternativa senão a de cancelar o concurso". Alega, ainda, que não houve dano ao 
erário ou enriquecimento ilícito de sua parte. Por fim, requer a revisão das sanções 
aplicadas, por suposto malferimento do princípio da razoabilidade.
3. Em primeiro lugar, com relação ao argumento de que foram a gravidade e a 
natureza dos vícios que levaram à anulação do concurso público, saliente-se que o 
acórdão combatido foi proferido com fundamento no fato de que a anulação do 
concurso decorrera de desvio de finalidade.
4. A recorrente pretende, na verdade, reverter, em sede de recurso especial, tal 
premissa fática, o que encontra óbice na Súmula n. 7 desta Corte Superior.
5. Em segundo lugar, no que concerne à inexistência de dano ao erário e à ausência 
de enriquecimento ilícito por parte da recorrente, pacífico no Superior Tribunal de 
Justiça entendimento segundo o qual, para o enquadramento de condutas no art. 11 
da Lei n. 8.429/92, é despicienda a caracterização do dano ao erário e do 
enriquecimento ilícito.
6. Neste sentido, confiram-se os seguintes precedentes: REsp 1.119.657/MG, Rel. 
Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 30.9.2009, e REsp 799.094/SP, Rel. Min. 
Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 16.9.2008.
7. Por fim, e em terceiro lugar, impossível, em sede de especial, discutir a 
proporcionalidade das sanções aplicadas à recorrente, porque tal pretensão também 
esbarra no óbice da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça - notadamente 
porque, na espécie, as sanções impostas não são manifestamente desarrazoadas. 
Neste termos, veja-se o seguinte julgado: REsp 785.232/SP, Rel. Min. Teori Albino 
Zavascki, Primeira Turma, DJe 2.2.2010.
8. Agravo regimental não provido.

VOTO

Documento: 958775 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 16/04/2010 Página  4 de 5



 
 

 

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Penso que é caso de manter a decisão agravada por seus próprios fundamentos, uma vez que a 

parte agravante não trouxe nenhum argumento que pudesse ensejar a reforma do juízo 

monocrático.

Trata-se de recurso especial interposto contra acórdão cuja ementa é a seguinte:

Ação Civil Pública - Improbidade Administrativa - Anulação de Concurso Público 
- Alegação de Cerceamento ao direito de defesa afastada - Possibilidade de a 
Administração rever seus atos em casos de ilegalidade - Validade da conclusão do 
trabalho técnico - Irregularidades que não determinam a anulação - Alteração da 
multa civil - Preliminar rejeitada e apelo provido em parte.

Sustenta a parte recorrente que o acórdão contrariou o disposto nos arts. 11 e 12, p. ún., 

da Lei n. 8.429/92, ao argumento de que "devido à natureza e à gravidade dos vícios 

apresentados no procedimento administrativo, a Recorrente não teve outra alternativa senão a de 

cancelar o concurso". Alega, ainda, que não houve dano ao erário ou enriquecimento ilícito de sua 

parte. Por fim, requer a revisão das sanções aplicadas, por suposto malferimento do princípio da 

razoabilidade.

Em primeiro lugar, com relação ao argumento de que foram a gravidade e a natureza 

dos vícios que levaram à anulação do concurso público, saliente-se que o acórdão combatido foi 

proferido com fundamento no fato de que a anulação do concurso decorrera de desvio de 

finalidade.

A recorrente pretende, na verdade, reverter, em sede de recurso especial, tal premissa 

fática, o que encontra óbice na Súmula n. 7 desta Corte Superior.

Em segundo lugar, no que concerne à inexistência de dano ao erário e à ausência de 

enriquecimento ilícito por parte da recorrente, pacífico no Superior Tribunal de Justiça 

entendimento segundo o qual, para o enquadramento de condutas no art. 11 da Lei n. 8.429/92, é 

despicienda a caracterização do dano ao erário e do enriquecimento ilícito.

Neste sentido, confiram-se os seguintes precedentes: REsp 1.119.657/MG, Rel. Min. 

Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 30.9.2009, e REsp 799.094/SP, Rel. Min. Teori Albino 

Zavascki, Primeira Turma, DJe 16.9.2008.
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Por fim, e em terceiro lugar, impossível, em sede de especial, discutir a 

proporcionalidade das sanções aplicadas à recorrente, porque tal pretensão também esbarra no 

óbice da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça - notadamente porque, na espécie, as 

sanções impostas não são manifestamente desarrazoadas. Neste termos, veja-se o seguinte 

julgado: REsp 785.232/SP, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 2.2.2010.

Com essas considerações, voto por NEGAR PROVIMENTO ao agravo regimental.
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  CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2009/0180424-3 REsp 1143484 / SP

Números Origem:  200802391005  3845095  38450953  3845095300  3845095501  3845095702  97402  9742002

PAUTA: 06/04/2010 JULGADO: 06/04/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIA ANUNCIATA DA SILVA LEME
ADVOGADOS : ANDRÉA CARVALHO RATTI E OUTRO(S)

ALEXANDRE ALCINO DE BARROS E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARIA ANUNCIATA DA SILVA LEME
ADVOGADOS : ANDRÉA CARVALHO RATTI E OUTRO(S)

ALEXANDRE ALCINO DE BARROS E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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Os Srs. Ministros Eliana Calmon, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 06  de abril  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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